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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Terça-feira (17/03) 
 
CASP – COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO / Anexo II, Plenário 08 
 
Reunião Deliberativa - Tema: Eleição do Terceiro Vice-Presidente.  
 
 
PEC 231/2019 - COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA QUE DISCIPLINA A 
DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS PELA UNIÃO AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS / Anexo II, Plenário 
07, 14h00 
 
Audiência Pública - Tema: Impactos das PECs 231/2019, 27/2023 e 25/2022 no Setor Produtivo do Sul e Sudeste  
Convidados:  
▪ Jorginho Mello, governador do Estado de Santa Catarina;  
▪ Clovis Squio, diretor do Tesouro Estadual de Santa Catarina;  
▪ João Gabriel Pio, gerente de Economia e Finanças Empresariais da Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais (FIEMG);  
▪ Luiz Césio Caetano, presidente da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN);  
▪ Paulo Delgado, assessor da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 

(FECOMÉRCIO-SP)  
▪ Nadim Elias Donato Filho, presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas 

Gerais (FECOMÉRCIO-MG); 
▪ Idalberto Luiz Moro, presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Espírito Santo 

(FECOMÉRCIO-ES);  
▪ Antônio Florêncio De Queiroz Júnior, presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 

do Rio de Janeiro (FECOMÉRCIO-RJ);  
▪ Michelle Fernandes Aguiar e Carla Santana de Oliveira, pepresentantes da Federação da Agricultura e Pecuária do 

Estado de São Paulo (FAESP); e 
▪ Antônio De Salvo, presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais (FAEMG).  
 
 
CSPCCO - COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO / Anexo II, Plenário 06, 
14h00 
 
PL 5368/2025 - Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para autorizar a aplicação de recursos do Fundo 
Nacional de Segurança Pública – FNSP em softwares de cibersegurança, seguros cibernéticos, campanhas educativas 
de prevenção a fraudes e golpes, inclusive digitais, e dá outras providências. Item nº 22 
Autor: Dr. Frederico (PRD/MG)   
Relator: Delegado Paulo Bilynskyj (PL/SP) 
Parecer: Pela aprovação. 
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CEXBRLEG - COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A DISCUTIR OS ATOS DE PIRATARIA E A AGENDA DO 
CHAMADO “BRASIL LEGAL / Anexo II, Plenário 15, 15h00 
 
Audiência Pública – Tema: Impactos Econômicos da Pirataria e Falsificação sobre a Propriedade Intelectual e Industrial 
e Mecanismos de Combate à Fraude e às Ilegalidades relacionadas às Marcas e Patentes  
Convidados:  
▪ Peter Eduardo Siemsen, presidente da Associação Brasileira da Propriedade Intelectual (ABPI);  
▪ Gabriel Di Blasi Júnior, presidente da Associação Brasileira dos Agentes da Propriedade Industrial (ABAPI);  
▪ Julio César Castelo Branco Reis Moreira, presidente do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI); e  
▪ Wellington Oliveira, presidente do Grupo de Proteção à Marca (BPG).  
 
REQ 17/2026 - Requer a inclusão de convidado na Audiência Pública que vai “debater os riscos sanitários relacionados 
ao consumo de produtos submetidos à vigilância sanitária objetos de falsificação, fraude, pirataria e contrabando” (REQ 
2/2026). Item nº 2 
Convidado: 
▪ INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial). 
Autor: Julio Lopes (PP/RJ) 
 
REQ 19/2026 - Requer a inclusão de convidado nas Audiências Públicas que vão “debater os riscos sanitários relacionados 
ao consumo de produtos submetidos à vigilância sanitária objetos de falsificação, fraude, pirataria e contrabando” (REQ 
2/2026) e “os impactos econômicos de pirataria, falsificação e contrabando sobre comércio varejista, comércio exterior e 
direito do consumidor, bem como mecanismos de combate a essas atividades ilícitas” (REQ3). Item nº 4 
Convidados: 
▪ ABIPLA (Associação Brasileira das Indústrias de Produtos de Higiene, Limpeza e Saneantes de Uso Doméstico e de 

Uso Profissional). 
Autor: Julio Lopes (PP/RJ) 
 
REQ 20/2026 - Requer a realização de Audiência Pública, nesta Comissão, com o objetivo de debater os impactos da 
pirataria no mercado de apostas online e discutir medidas regulatórias e de proteção ao consumidor. Item nº 5 
Convidados: 
▪ Representante da International Betting Integrity Association (IBIA); 
▪ Representante da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda (SPA); 
▪ Representante da Associação Brasileira de Jogos e Loterias (ABRAJOGO); 
▪ Representante do Associação Internacional de Gaming (AIGAMING); 
▪ Representante da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL); 
▪ Representante da Zela Consulting (ZELA); 
▪ Representante da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN); 
▪ Representante do Banco Central do Brasil (BACEN); 
▪ Guilherme Figueiredo, Diretor de Relações Governamentais da Betano; e 
▪ Letícia Ferraz, Diretora Executiva do Lab Sul (Laboratório de Direitos Humanos e Novas Tecnologias). 
Autor: Julio Lopes (PP/RJ) 
 
 
CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA / Anexo II, Plenário 01, 15h30 
 
PL 3412/2021 - Institui a Política Nacional de Responsabilidade Econômica de proteção da atividade privada. Item nº 4 
Explicação: institui tal política, com as seguintes diretrizes: i) a proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade 
econômica; ii) a aplicação e o respeito ao direito civil, tributário, empresarial, econômico, ambiental e do trabalho nas 
relações público/privado encontradas no âmbito legal e no ordenamento jurídico; iii) considerar como atribuição obrigatória 
da iniciativa privada, perante a sociedade, o pagamento dos tributos e contribuições estabelecidos por lei, para cada setor 
empresarial brasileiro; iv) a adequação da ação governamental às peculiaridades e diversidades regionais; v) a articulação 
e colaboração entre os entes públicos federais, estaduais e municipais e o setor privado; vi) o estímulo a iniciativa privada 
e suas economias locais, com redução das interferências públicas na gestão econômica do ente privado; e vii) a 
valorização do empreendedorismo, do crescimento econômico privado, da geração de riquezas e da criação de novos 
postos de trabalho. 
Autor: Marcelo Ramos (PSD/AM)   
Relator: Luiz Gastão (PSD/CE) 
Parecer: Pela aprovação da Redação Final. 
 
PL 4776/2023 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, para dispor sobre o 
compartilhamento e publicação de imagem e informações pessoais de crianças e adolescentes por seus pais e 
responsáveis, em plataformas online e redes sociais, e dá outras providências. Item nº 38 
Explicação: estabelece que as crianças e adolescentes têm o direito ao esquecimento na internet, permitindo-lhes, a partir 
dos 16 anos, solicitar a remoção de imagens, vídeos ou informações pessoais publicadas em plataformas ou redes sociais. 
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Propõe, também, que quaisquer compartilhamentos de imagens de menores em plataformas e redes sociais devem ter o 
consentimento de ambos os pais ou responsáveis. 
Autor: Lídice da Mata (PSB/BA)   
Relator: Laura Carneiro (PSD/RJ) 
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e do PL 1.779/2024, 
apensado, na forma do Substitutivo da Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família 
(CPASF), com subemenda substitutiva. 
 
PL 252/2022 - Dispõe sobre normas de integridade e capacitação nas contratações públicas da União. Item nº 69 
Explicação: determina os códigos de conduta de contratações públicas conterão, entre outros aspectos, normas sobre 
gestão de conflitos de interesse, recebimento de presentes, transparência, e sigilo de informações sensíveis, bem como 
as sanções aplicáveis ao seu descumprimento. Ademais, estabelece que Poder Público promoverá capacitação específica 
para microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte sobre o processo de licitação 
e de contratações públicas, a fim de promover o desenvolvimento local e a concorrência em licitações. 
Autor: Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)   
Relator: Nikolas Ferreira (PL/MG) 
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
 
PL 580/2023 - Submete a desconstituição da coisa julgada tributária, contrária à decisão proferida em controle concentrado 
ou em sede de repercussão geral, à ação rescisória. Item nº 72 
Autor: Gilson Marques (NOVO/SC)   
Relator: Julia Zanatta (PL/SC) 
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e do PL 731/2023, 
apensado, com substitutivo. 
 
 
Quarta-feira (18/03) 
 
CTRAB - COMISSÃO DE TRABALHO / A Definir, 08h00 
 
Mesa Redonda - Tema: Recepção ao Senhor Ministro e discussão de temas atinentes à Comissão  
 
 
CSAUDE - COMISSÃO DE SAÚDE / Anexo II, Plenário 07, 09h30 
 
Eleição – Eleição do 2º Vice-Presidente.  
Indicado:  
▪ Dep. Pedro Westphalen (PP/RS) 
 
 
CTRAB - COMISSÃO DE TRABALHO / Anexo II, Plenário 12, 10h00 
 
Reunião de Comparecimento de Ministro – Tema:  Apresentação dos planos e metas do Ministério para o ano de 2026 
Convidado: 
▪ Luiz Marinho, ministro do Trabalho e Emprego 
 
 
CDE - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO / Anexo II, Plenário 05, 10h00 
 
PL 1051/2025 - Cria o Comitê de Triagem e Cooperação para Investimentos Estrangeiros Diretos no Brasil-CTIE e dá 
outras providências. Item nº 9 
Autor: Luiz Carlos Hauly (PODE/PR)   
Relator: Vitor Lippi (PSDB/SP) 
Parecer: Pela aprovação deste, com substitutivo. 
 
 
CCTI - COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO / Anexo II, Plenário 13, 10h00 
 
REQ 10/2026 - Requer a realização de Audiência Pública para debater o PL 5294/2025, que institui a Política Nacional de 
Tecnologia e Inovação Social. Item nº 7 
Convidados: 
▪ Representante do Ministério de Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI); 
▪ Diana Cruz - Museu Paraense Emílio Goeldi; 
▪ Sandra Rufino - Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
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▪ Andreia Ingrid Michele do Nascimento - IBICT/MCTI; 
▪ Celso Alexandre Alvear - Núcleo de Solidariedade Técnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); 
▪ Adebaro Reis - Centro Avançado de Desenvolvimento de Sistemas Alimentares Sustentáveis e Tecnologias Sociais da 

Amazônia Brasileira; 
▪ Felipe Addor - Associação Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão em Tecnologia Social, também designada pela 

sigla ABEPETS; 
▪ Rogério Miziara - Fundação Banco do Brasil; e 
▪ Rafael de Brito Dias – UNICAMP. 
Autor: Ricardo Galvão (REDE/SP)   
 
PL 121/2023 - Dispõe sobre a destinação dos royalties incidentes sobre produção de petróleo e gás natural nos termos 
que especifica. Item nº 18 
Explicação: destina recursos excedentes da produção de petróleo para ações e programas públicos de educação, ciência 
e tecnologia de Estados e Municípios. 
Autor: Rubens Otoni (PT/GO)   
Relator: Ricardo Abrão (UNIÃO/RJ) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 1971/2023 - Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para dispor sobre a segurança cibernética de aparelhos 
eletrônicos com acesso à internet comercializados no país. Item nº 19 
Autor: Zé Vitor (PL/MG)   
Relator: Dr. Zacharias Calil (UNIÃO/GO) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 3088/2024 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
para dispor sobre a proteção dos trabalhadores frente ao uso da Inteligência Artificial (IA). Item nº 20 
Explicação: Acrescenta capítulo à CLT para dispor sobre a proteção do trabalhador em face do uso da IA nas relações de 
trabalho. Entre outros, estabelece que a implementação de tecnologias deve priorizar a preservação de empregos, a 
proteção de dados pessoais e a privacidade dos trabalhadores, em alinhamento com legislações vigentes. Os 
empregadores que adotarem IA para seleção e promoção de funcionários devem informar os algoritmos utilizados, 
assegurando que esses sistemas sejam auditáveis e livres de discriminação. A lei também impõe a necessidade de 
capacitação dos empregados sobre o uso da tecnologia e estabelece critérios para o controle e avaliação de desempenho, 
enfatizando a importância da supervisão humana nas decisões. Prevê ações de requalificação dos trabalhadores cujas 
funções possam ser impactadas pela automação, bem como medidas para prevenir a saúde mental e física dos 
colaboradores. 
Autor: Júnior Mano (PSB/CE)   
Relator: Lucas Ramos (PSB/PE) 
Parecer: Pela aprovação, com emenda. 
 
 
CVT - COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES / Anexo II, Plenário 11, 10h00 
 
REQ 35/2026 - Requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta entre a Comissão de Viação 
e Transportes e a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania para debater o PL nº 375/2024, que “Dispõe sobre 
a federalização do crime de roubo de cargas seguradas em todo o território nacional e dá outras providências.”. Item nº 3 
Convidados: 
▪ Confederação Nacional do Transporte (CNT); 
▪ NTC&Logística – Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística; 
▪ ANATC – Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas; 
▪ CNTA – Confederação Nacional dos Transportadores Autônomos; 
▪ Fenatac – Federação Interestadual das Empresas de Transporte de Cargas; 
▪ Fetcesp – Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado de São Paulo; 
▪ Setcesp – Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região; 
▪ Fetrabens – Federação das Empresas de Transporte de Bens, Cargas e Logística; 
▪ Fenacat – Federação Nacional das Associações de Caminhoneiros e Transportadores; 
▪ Sintrauto – Sindicato dos Transportadores Autônomos de Cargas; 
▪ Instituto Carga Segura; 
▪ SEST SENAT – Serviço Social do Transporte e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte; 
▪ Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 
▪ Polícia Rodoviária Federal (PRF); 
▪ Polícia Federal (PF); 
▪ Receita Federal do Brasil (RFB); 
▪ Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP); 
▪ Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário – Ministério dos Transportes; 
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▪ Conselho Nacional de Secretários de Segurança Pública (Consesp). 
Autor: Marangoni (UNIÃO/SP)   
 
 
CTRAB - COMISSÃO DE TRABALHO / Anexo II, Plenário 12, 11h30 
 
PL 67/2025 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho e a Lei nº 12.790, de 14 de março de 2013, para estabelecer 
que a duração normal do trabalho não poderá exceder quarenta horas semanais e para garantir ao menos dois dias 
semanais de repouso remunerado aos trabalhadores. Item nº 1 
Autor: Daiana Santos (PCDOB/RS) 
Relator: Leo Prates (PDT/BA) 
Parecer: Pela aprovação deste, e do PL 824/25, apensado, com substitutivo, e pela rejeição das Emendas apresentadas 
ao Substitutivo, nesta Comissão de Trabalho (CTRAB). 
 
 
CPASF - COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA / Anexo II, 
Plenário 07, 14h00 
 
PL 847/2019 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar o crime de conduta 
cibernética prejudicial à saúde, à incolumidade física ou psíquica ou à vida de outrem. Item nº 1 
Autor: Confucio Moura (MDB/RO)   
Relator: Ruy Carneiro (PODE/PB) 
Parecer: Pela aprovação deste, e dos apensados: PLs 3744/2021, 1011/2011, 1494/2011, 1573/2011, 7609/2014, 
7946/2014, 3263/2015, 3686/2015, 4805/2016, 5382/2016, 9243/2017, 1267/2019, 5064/2019, 2385/2021, 2699/2021, 
2706/2021, 3402/2021, 1926/2022, 1959/2023, 2011/2023, 5033/2023, 5326/2023, 5876/2023, 17/2024, 18/2024, 42/2024, 
92/2024, 506/2024, 588/2024, 835/2024, 975/2024, 3150/2024, e 889/2025, com substitutivo. 
 
PL 2608/2025 - Institui a Semana Nacional da Consciência Digital Infantil. Item nº 13 
Autor: Raimundo Santos (PSD/PA)   
Relator: Laura Carneiro (PSD/RJ) 
Parecer: Pela aprovação, na forma do Substitutivo Adotado pela Comissão de Comunicação (CCOM). 
 
 
CCOM - COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO / Anexo II, Plenário 11, 14h00 
 
PL 4260/2020 - Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para garantir a gratuidade do acesso aos conteúdos 
disponibilizados pela Justiça Eleitoral na internet durante o período eleitoral. Item nº 2 
Autor: Fernanda Melchionna (PSOL/RS) 
Relator: Gervásio Maia (PSB/PB) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 4614/2025 - Altera as Leis nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, nº 9.613, de 3 de março de 1998, e nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, para aprimorar a tipificação, as penas e as medidas contra organizações criminosas digitais. Item nº 4 
Autor: Domingos Neto (PSD/CE) 
Relator: Delegado Paulo Bilynskyj (PL/SP) 
Parecer: Pela rejeição. 
 
PL 2134/2021 - Dispõe sobre transparência, eficiência e neutralidade concorrencial relativas à disponibilização e 
contratação de espaço virtual para exposição de anúncios na internet e dá outras providências. Item nº 19 
Explicação: prevê mecanismos jurídicos modernos de transparência com o objetivo de adaptar atividades de modelos de 
negócios digitais a parâmetros legais do regime jurídico nacional assegurando princípios basilares como defesa do 
consumidor, livre concorrência, livre iniciativa, neutralidade concorrencial do Estado, liberdade de comunicação e 
autodeterminação informacional. 
Autor: Alceu Moreira (MDB/RS) 
Relator: Alex Manente (CIDADANIA/SP) 
Parecer: Pela rejeição. 
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CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA / Anexo II, Plenário 01, 14h00 
 
Reunião Deliberativa - Tema: Debate sobre a PEC da escala 6X1  
Convidada: 
▪ Débora Freire, subsecretária de Política Fiscal do Ministério da Fazenda. 
 
 
CDHMIR - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E IGUALDADE RACIAL / Anexo II, Plenário 09, 16h00 
 
Audiência Pública – Tema: Impactos da escala 6x1 sobre a dignidade da pessoa humana  
Convidados:  
▪ Guilherme Boulos, ministro Chefe da Secretária-Geral da Presidência da República;  
▪ Reginaldo Lopes, deputado federal;  
▪ Representante do Ministério do Trabalho e Emprego;  
▪ Representante do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;  
▪ Representante do Ministério Público do Trabalho;  
▪ Representante da Organização Internacional do Trabalho - OIT no Brasil; e 
▪ Ricardo Antunes - sociólogo do trabalho; 
 
 

SENADO FEDERAL 
 
PLEN – PLENÁRIO / Plenário do Senado Federal 
 
Terça-feira (17/03), 14h00 
 
PDL 380/2021 - Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Tunisiana de Cooperação 
em Ciência, Tecnologia e Inovação, assinado em Brasília, em 27 de abril de 2017. Item nº 4 
Autor: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Relator: Astronauta Marcos Pontes (PL/SP) 
Parecer: Pela aprovação. 
 
 
Terça-feira (17/03) 
 
CDR - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO / Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário 
nº 7, 09h30 
 
REQ 1/2026 - Requer realização de audiência pública, com o objetivo de discutir o papel dos marketplaces digitais na 
estruturação, facilitação e escala de atividades ilícitas, com foco nos efeitos concretos sobrea segurança pública, a 
criminalidade organizada e a proteção do consumidor. Item nº 1 
Convidados: 
▪ Representante institucional da Amazon Brasil; 
▪ Representante da Shopee Brasil; 
▪ Representante do Mercado Livre Brasil; 
▪ Representante da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL); e 
▪ Representante da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon). 
Autor: Professora Dorinha (UNIÃO/TO) 
 
 
CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS / Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19, 10h00 
 
PL 4972/2019 - Altera a Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970, que cria o Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
e dá outras providências, para determinar que os recursos oriundos dos serviços realizados pelo INPI sejam reinvestidos 
no próprio Instituto; e a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial, para tornar mais eficiente o processo de exame de pedido de patente pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial – INPI. Item nº 3 
Autor: Confucio Moura (MDB/RO)   
Relator: Renan (MDB/AL) 
Parecer: Pela aprovação, com uma emenda apresentada. 
 
  

mailto:foco-relgov.com.br
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/167222
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=10173376&ts=1773436919868&rendition_principal=S&disposition=inline
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/173029
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/138676
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=10154299&ts=1773430881201&rendition_principal=S&disposition=inline


 

 
 

7 
Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 

 

Quarta-feira (18/03) 
 
CCJ - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA / Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 
3, 09h00 
 
PL 3220/2019 - Altera o parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e dá outras providências sobre 
o direito de utilização e compartilhamento de postes, dutos, condutos ou servidão pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo, concessionárias de energia elétrica ou prestadoras de outros serviços de interesse 
público. Item nº 1 
Explicação: Fixa diretrizes para o compartilhamento de infraestrutura pelos agentes que exploram serviços públicos de 
telecomunicações, de energia elétrica e de transporte de petróleo, cabendo às agências reguladoras do cedente e do 
cessionário o estabelecimento de preços máximos, a discussão do plano de ocupação de infraestrutura apresentado pela 
distribuidora de energia e a atuação na resolução de conflitos. 
Autor: Weverton (PDT/MA) 
Relator: Esperidião Amin (PP/SC) 
Parecer: Pela aprovação do Projeto, nos termos da Emenda n° 1-CI (Substitutivo). 
 
PL 1704/2021 - Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), para 
dispor sobre a portabilidade das informações de saúde. Item nº 10 
Explicação: Estabelece que sempre que solicitada pelo titular ou por seu representante legal, a portabilidade de dados 
será efetuada de imediato, no caso de dados referentes a crianças ou adolescentes, sendo vedado seu bloqueio pelo 
controlador. 
Autor: Soraya Thronicke (PODE/MS) 
Relator: Zequinha Marinho (PODE/PA) 
Parecer: Pela aprovação. 
 
 
Quinta-feira (19/03) 
 
CTCIVIL - COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAMINAR O PROJETO SOBRE REFORMA DO CÓDIGO CIVIL / Anexo 
II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3, 10h00 
 
Audiência Pública – Tema: Discutir o livro de Responsabilidade Civil. 
Convidados: 
▪ Rosa Maria de Andrade Nery, relatora-geral do Anteprojeto de Lei de Atualização do Código Civil; 
▪ Thais G. Pascoaloto Venturi, professora e advogada; 
▪ Eduardo Lemos Barbosa, presidente da Comissão de Responsabilidade Civil do Conselho Federal da OAB; 
▪ José Roberto Mello Porto, defensor público do Estado do Rio de Janeiro; 
▪ Tula Wesendonck, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 
▪ Nelson Rosenvald, professor e advogado; e 
▪ Flávio Tartuce, relator-geral do Anteprojeto de Lei de Atualização do Código Civil 
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